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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO
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As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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Posto: Camberra/Austrália
Palavras-chave: Austrália; exportação; pescados; mercado; oportunidades
Responsável: Daniela de Moraes Aviani, Adida Agrícola em Camberra; Uran Joshi,
Assistente Técnico

OPORTUNIDADES PARA EXPORTAÇÃO DE
PESCADOS À AUSTRÁLIA

SUMÁRIO:

A Austrália apresenta um mercado maduro e dinâmico para produtos da pesca,
impulsionado pelo alto poder aquisitivo, preocupações crescentes com saúde e
sustentabilidade e uma base multicultural de consumidores. Embora o país possua
produção nacional relevante, o déficit entre produção e consumo abre espaço para
importações complementares. Este documento apresenta uma visão geral do
mercado australiano de pescados, com destaque para as principais oportunidades,
exigências e recomendações para empresas interessadas em acessar este mercado
estratégico.
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O mercado australiano de pescados oferece um ambiente atrativo e estratégico para
exportadores brasileiros, caracterizado por uma população multicultural, elevado poder
aquisitivo e crescente valorização de alimentos saudáveis e sustentáveis. Nesse contexto,
entender os hábitos e preferências locais é fundamental para posicionar o Brasil como
fornecedor relevante. A diversidade cultural da Austrália exerce forte influência sobre os
padrões de consumo. Com cerca de 20% da população formada por pessoas de origem
asiática, há uma demanda consolidada por espécies tropicais, como barramundi, mangrove
jack e cavala espanhola. A tilápia, principalmente inteira, por exemplo, é amplamente
consumida por esse público. Já comunidades italianas e gregas demonstram preferência por
cefalópodes como lula e polvo.

A conveniência também se destaca como fator-chave nas decisões de compra. Produtos
fáceis de preparar, como filés de peixe, camarões limpos, lulas cortadas e atum enlatado,
estão entre os principais itens importados, sobretudo porque a família é a própria responsável
pelo preparo dos alimentos. O estilo de vida urbano e a limitação de tempo para cozinhar
impulsionam, então, a busca por soluções práticas, desde que associadas à qualidade e ao
frescor. Porém, uma barreira recorrente ao aumento da diversidade de consumo é a falta de
familiaridade com o preparo de espécies menos tradicionais. Muitos consumidores evitam
novos produtos por não saberem como cozinhar ou incorporar esses peixes à sua rotina
alimentar. Esse aspecto evidencia a importância de ações de promoção que incluam
demonstrações culinárias, campanhas educativas e distribuição de materiais explicativos.

IMAGEM 1. Espécies comuns mais apreciadas pelos consumidores australianos: Salmão, Barramundi, Pargo,
Hoki da Nova Zelândia, Basa, Snapper

Contexto do mercado e perfil do consumidor na Austrália
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Produtos certificados, sustentáveis ou com rastreabilidade também influenciam as escolhas
dos consumidores, principalmente entre os mais exigentes e ambientalmente conscientes.
Além disso, cresce o interesse por alimentos naturais, com menos processamento e livres de
aditivos artificiais. Essa tendência favorece produtos frescos ou congelados de maneira
simples, com apelo de origem natural — um diferencial que pode ser explorado por
exportadores brasileiros.

Para garantir sucesso no acesso ao mercado, é recomendável o alinhamento com
distribuidores especializados, ações de degustação em varejos e uso de marketing digital
segmentado.

IMAGEM 2. Produtos disponíveis em supermercados australianos.

Espécies com potencial de exportação pelo Brasil

O mercado australiano de pescados é amplamente abastecido por produtos importados, com
destaque para espécies tropicais e subtropicais. Entre os peixes com maior aceitação e
potencial para exportadores brasileiros, destacam-se:

Tilápia (inteira e em filés): muito procurada por comunidades asiáticas. O Agroinsight –
Animal – Volume 2 de fevereiro de 2025, apresenta o documento “MERCADO PARA
TILÁPIA NA AUSTRÁLIA” com análise detalhada sobre esse nicho.

Corvina, pescada, pargo e outros “snappers”: classificados como “other fish” (SH 030289 e 030489) e com
presença crescente nas importações.
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Lula e polvo: bastante consumidos por comunidades de origem mediterrânea.
Camarões congelados e processados: fáceis de preparar, com boa aceitação e volume
relevante de importação.
Peixes em conserva ou defumados: como atum e sardinha, que compõem a categoria de
consumo prático e têm potencial para ampliação.

O Brasil pode explorar esse leque diversificado de espécies com base em sua ampla
biodiversidade marinha e sistemas de produção aquícola adaptados à exportação.

Perfil das importações e principais fornecedores da Austrália

A Austrália importa uma ampla variedade de pescados frescos, congelados, processados e
enlatados, sendo altamente dependente de fornecedores internacionais para suprir a demanda
interna. Em 2024, o país importou mais de 250 mil toneladas de produtos pesqueiros.
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O Brasil ainda tem participação incipiente, mas já figura como origem de produtos como a
lagosta inteira (SH 030611), com valor de US$ 6 milhões em exportações registradas em
2024.

Com a estratégia australiana de buscar constantemente por diversificação de origens e a
crescente valorização de espécies cultivadas e sustentáveis pela população, há espaço para
ampliação da participação brasileira, principalmente se acompanhada de estratégias de
promoção e posicionamento comercial.

Aspectos de Acesso ao Mercado
A entrada de pescados brasileiros na Austrália ocorre em um ambiente regulatório robusto,
transparente e previsível, porém marcado por elevados padrões sanitários e barreiras
logísticas importantes. Embora o país ofereça condições tarifárias favoráveis e um arcabouço
legal bem definido, os exportadores devem estar atentos às exigências técnicas e comerciais
para garantir acesso competitivo e sustentável ao mercado.

Tarifas

A Austrália tem tarifas de importação praticamente inexistentes para a maioria dos produtos
pesqueiros. Por exemplo, o atum enlatado está sujeito a uma tarifa de apenas 5% — uma
condição vantajosa frente a outros mercados. Esse contexto contribui para viabilizar
operações comerciais, especialmente para produtos com maior valor agregado ou apelo de
nicho, desde que cumpram integralmente os requisitos sanitários e logísticos.

Estabilidade regulatória e previsibilidade
O marco regulatório australiano se destaca pela transparência, com regras claramente
publicadas e sistemas online como o BICON – Biosecurity Import Conditions, que especifica os
requisitos para cada produto. Isso proporciona previsibilidade jurídica, permitindo ao
exportador planejar com confiança. A busca nesse sistema deve ser feita pelo nome específico
do produto comercial em inglês.

Imagem do Brasil no setor de pescados
Apesar de sua reconhecida biodiversidade e experiência aquícola, a imagem do Brasil como
fornecedor de pescado ainda é pouco consolidada no mercado australiano. Falta familiaridade
dos importadores e consumidores com as espécies brasileiras, o que exige investimentos em
promoção comercial e educação do consumidor sobretudo quanto a formas de preparo.

Concorrência regional
O mercado australiano é fortemente abastecido por países da região Ásia-Pacífico, como
Vietnã, China, Indonésia e Tailândia. Esses fornecedores têm vantagens geográficas e
logísticas, além de acordos comerciais regionais que favorecem o fluxo contínuo de pescado.
Para competir nesse ambiente, o Brasil deve identificar nichos com menor concorrência direta,
trabalhar produtos de valor agregado e estabelecer parcerias com distribuidores que já operam
no mercado.
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Desafios logísticos
O custo logístico representa um dos maiores desafios ao exportador brasileiro, considerando a
longa distância, prazos de entrega estendidos e a necessidade de garantir regularidade e
rastreabilidade nas remessas.

Inspeções na entrada do país
Todos os produtos de origem animal passam por rigorosa fiscalização na entrada no país,
conduzida pelo Departamento de Agricultura, Pesca e Florestas (DAFF). Caso irregularidades
sejam identificadas, o produto pode ser incluído no Failing Food Report — um relatório público
que compromete a reputação do exportador e impõe medidas corretivas como reinspeções
compulsórias. Rotulagem e rastreabilidade.

Certificados Sanitários Acordados entre Brasil e Austrália

O Brasil possui três modelos de certificados sanitários internacionais (CSIs) para exportação
de produtos de pescados, exclusivamente para consumo humano, aprovados pela Austrália
que abrangem:

Peixes de Cultivo, Exceto Salmonídeos
Camarão e Produtos à base de Camarão
Pescados e Derivados Oriundos da Pesca Extrativa

Os únicos grupos fora desse escopo são as espécies de salmonídeos e os moluscos bivalves.

Cadeia de Distribuição de Pescados na Austrália

Distribuidores especializados em alimentos étnicos ou premium
Representam a porta de entrada mais indicada para espécies tropicais, como tilápia inteira,
tambaqui, pirarucu ou camarões selvagens. Atuam junto a mercados asiáticos e restaurantes
especializados. Exemplos incluem empresas voltadas à comunidade vietnamita ou chinesa,
que operam tanto no atacado quanto no varejo online.

Food service e redes de restaurantes
O setor de alimentação fora do lar responde por parcela significativa da demanda por pescado,
especialmente filés prontos para preparo e frutos do mar limpos (camarões, lulas, polvos). A
aproximação com distribuidores que abastecem esse canal pode gerar resultados mais
rápidos do que o varejo tradicional.

Varejo físico e online (supermercados e plataformas de nicho)
Cadeias como Woolworths e Coles dominam o autosserviço, mas exigem escala, regularidade
e histórico de conformidade. Já plataformas online como Harris Farm, Aussie Seafood ou
SeafoodOnline oferecem acesso mais direto e segmentado a nichos de mercado, embora
também envolvam exigências sanitárias e logísticas.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Estratégias de inserção e promoção
Alinhamento com importadores locais: buscar parceiros já estabelecidos no segmento de
pescado, especialmente os que operam com produtos asiáticos e latino-americanos.
Participação em feiras especializadas: como a Fine Food Australia (setembro/2025), com
possibilidade de realizar degustações e divulgar espécies brasileiras.
Marketing digital segmentado: campanhas focadas em nichos étnicos, consumidores
gourmet e canais de varejo étnico (como supermercados asiáticos e mediterrâneos).
Educação do consumidor: QR codes em embalagens, materiais explicativos, vídeos de
receitas e parcerias com chefs locais ajudam a superar a barreira do desconhecimento e
gerar curiosidade.

Eventos e oportunidades para promover produtos brasileiros

A participação em feiras e eventos especializados é uma estratégia fundamental para
promover os pescados brasileiros na Austrália, aumentar a visibilidade dos produtos e
estabelecer contatos comerciais com potenciais parceiros locais. Dentre as principais
oportunidades, destacam-se:

Fine Food Australia

Reconhecida como a maior feira australiana dedicada ao setor de alimentos e bebidas, a Fine
Food Australia é considerada a principal porta de entrada para o varejo, foodservice e
distribuição no país. A edição de 2024 contou com cerca de 900 expositores de 31 países e
atraiu mais de 24.700 visitantes profissionais, especialmente dos segmentos de hospitalidade,
distribuição, atacado e varejo alimentar. O evento representa uma excelente vitrine para frutos
do mar brasileiros, tanto de cultivo quanto extrativos, com destaque para espécies tropicais e
produtos com valor agregado.

A próxima edição ocorrerá em setembro de 2025, em Sydney, e informações detalhadas
podem ser acessadas no site oficial: finefoodaustralia.com.au.

Seafood Directions Conference and Exhibition

Outro evento estratégico é a Seafood Directions, principal conferência da indústria pesqueira
australiana. Trata-se de um fórum nacional para discussões sobre tendências,
sustentabilidade, comércio e inovação no setor de frutos do mar. A última edição foi realizada
em setembro de 2024, na Tasmânia, reunindo representantes da cadeia produtiva, autoridades
reguladoras, pesquisadores e empresas.

A próxima edição está programada para 2026, com informações atualizadas disponíveis em:
https://www.seafooddirections.com.au/
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Leitura complementar

Para mais informações sobre a exportação de tilápia à Austrália, recomenda-se a leitura do
AgroInsight Austrália 03/2025 – Mercado de Tilápia, com dados detalhados sobre filés
congelados e estratégias específicas de acesso ao segmento asiático.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

47

https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/UserFiles/Images/DECRET%20EXECUTIF%20N%2093%20286%20DU%2023%20NOVEMBRE%201993%20REGLEMENTANT%20LE%20CONTROLE%20PHYTOSANOTAIRE%20AUX%20FRONTIEREs%20(2).pdf

